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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




Rede Acolhe

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E DANOS MATERIAIS COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA
FRANCISCO FELIPE VALE DE LIMA, brasileiro, menor impúbere, nascido em 20/04/2005, RG 2015118647-7, CPF  630.952.093-80, neste ato representado por sua mãe, MARIA ERIVANDA VALE DE MELO TORRES, brasileira, casada, do lar, portadora do RG nº 2004009065630 SSP/CE, inscrita no CPF nº 040.347.983-51, residentes e domiciliados na Rua Niteroi, 63, Barra do Ceará, Fortaleza, Ceará, CEP: 60331-560, TEL: (85) 98650.2404, sem endereço eletrônico, vem, intermediado pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através da Defensora Pública abaixo subscrita, ajuizar a presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA em desfavor do ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 07.954.480/0001-79, a ser citado na pessoa do PROCURADOR GERAL DO ESTADO, com endereço na Avenida Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, CEP: 60.811-520, pelos fatos e fundamentos jurídicos adiante expostos.
1. PRELIMINARMENTE:
I- DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA E DAS PRERROGATIVAS DA DEFENSORIA PÚBLICA:
Ab initio, pugna a parte Promovente pelos benefícios da gratuidade da justiça por declarar-se pobre na forma da lei, não podendo suportar as custas do processo sem prejuízo seu e de sua família, nos termos do art. 98, § 1o, incisos I a IX, do Código de Processo Civil de 2015, conforme declaração ora anexada.
Por oportuno, é válido esclarecer que, por se tratar de parte representada judicialmente pela Defensoria Pública Geral do Estado, possui as prerrogativas do prazo em dobro e da intimação pessoal do Defensor Público afeto à presente Vara, consoante inteligência do art. 186, caput e § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e art. 5º, caput, da Lei Complementar Estadual nº 06, de 28 de maio de 1997
 
Ademais, o parágrafo único do art. 5o da Lei Complementar Estadual nº 06/97 completa o mandamento acima esposado, ao dispor que “a Defensoria Pública por seus Defensores, representará as partes em juízo e no exercício das funções institucionais independentemente de procuração, praticando todos os atos do procedimento e do processo, inclusive os recursais, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais”. (grifos e aditados nossos).
II - DA INEXISTÊNCIA DE E-MAIL:
O ora Promovente não possui endereço eletrônico. Não obstante, registre-se que não há que se falar em afronta ao inciso II, do art. 319, do Código de Processo Civil de 2015, haja vista a previsão do §3º do mesmo dispositivo legal, que preceitua não ser a petição inicial indeferida caso o atendimento dos requisitos torne impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça.
No que tange ao e-mail da Defensora Pública signatária, requer que as intimações pessoais do membro permaneçam sendo encaminhadas ao Portal E-SAJ do Defensor Público atuante na unidade jurisdicional respectiva. Desse modo, deixa de informar nessa exordial o e-mail da Peticionária.
	2. DOS FATOS:


FRANCISCO FELIPE VALE DE LIMA, de 14 anos de idade, estava internado no Centro Socioeducativo do Passaré, sob a custódia do Estado do Ceará, desde 13/05/2019, em cumprimento de medida socioeducativa, determinada pelo magistrado da 5a Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Fortaleza, no processo n. 0032781-69.2019.8.06.0001, consoante relatório circunsciando que segue em anexo do setor de serviço social do referido Centro Socioeducativo
Seis dias após a sua admissão no referido estabelecimento, em 19/05/2019, por volta das 14 horas, quando estava em seu dormitório (11 da ala 01), ocorreu um incêndio, que lhe atingiu e lhe causou sérias queimaduras. Foi retirado do interior do compartimento, juntamente com outros três adolescentes, para receber os primeiros socorros, e, em seguida, foi encaminhado ao Instituto Doutor José Frota (IJF). Assim, foi internado do Centro de Tratamento de Queimados do IJF. 
De acordo com laudo médico datado de 30/09/2019, subscrito pela Dra. Angela M. Leite Rocha, médica que o acompanha, FRANCISCO FELIPE apresenta grandes queimaduras (CID T293), encontrando-se com 50% do corpo queimado, com queimaduras de 2o e 3o grau por fogo em chamas, após episódio em Centro Socioeducativo. Em razão disso, apesar de já ter recebido alta do Centro de Queimados, segue com acompanhamento ambulatorial diuturno. 
Ainda de acordo com relatório circunstanciado do setor de Serviço Social do Centro Socioeducativo do Passaré, a assistente social, após conversa com a equipe médica responsável, verificou que o estado de saúde do adolescente é GRAVE, reafirmando que o jovem estava com 50% do corpo queimado. 
Relatou-se ainda que seu sistema imunológico está abalado, estando naquele momento (junho/julho de 2019) com a necessiade de submeter-se a diversos procedimentos cirúrgicos, bem como alimentando-se pela via nasoenteral.
Desde o incêndio, o adolescente está totalmente dependente de sua genitora, pois seu estado clínico exige cuidados diários, conforme também atestou a assistente social no relatório circunstanciado. 
Em visita ao adolescente em 7/06/2019, o serviço social do Centro constatou que era perceptível sua dificuldade em falar, assim como sua fragilidade. Na ocasião, a médica de plantão informou que de todos os pacientes que se encontravam com queimaduras com IJF, naquele momento, Francisco Felipe era o mais queimado, ressaltando mais uma vez a gravidade do seu estado de saúde.
Ante tal situação, sua medida socioeducativa foi suspensa, conforme decisão judicial que segue em anexo, inclusive com parecer favorável do Ministério Público.
Nesse deslinde, em novembro de 2019, conforme ofício do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA-CEARÁ), persiste o quadro de grave sofrimento físico e mental do adolescente, em virtude das sequelas do incêndio. Vale destacar que, em razão das queimaduras, apresenta sérias dificuldades em sua locomoção, o que, sem dúvidas, influi na sua potencial capacidade laboral. Conforme foto anexa a esta petição, o incêndio provocou-lhe queimaduras também na região do pé.
Ademais, o tratamento clínico prossegue, pois precisa deslocar-se semanalmente ao IJF para realizar procedimento de banho anestésico e a assepsia dos ferimentos, estando ainda em fila de espera para realização do procedimento cirúrgico de enxerto das partes do corpo mais afetadas. 
Para demonstrar seu estado atual, segue fotografia recente do promovente, estando as demais em seção anexa: 
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Assim sendo, os danos físicos e psíquicos causados à parte autora persistem, haja vista que até hoje apresenta dificuldades na lomocação e na fala, estando totalmente dependente de terceiros para viver, tendo ainda restado traumatizado com tal episódio bárbaro, no qual quase veio a óbito, em lugar em que supostamente deveria estar seguro e sob a guarda do Estado do Ceará.
Trata-se de fato público e notório, indepentemente de conhecimento médico, os danos que uma queimadura traz à vida de uma pessoa, sobretudo quando se trata de jovem com 50% do corpo queimado, com lesões de 2o e 3o grau. 
Conforme se depreende, houve conduta omissiva por parte do Estado do Ceará em garantir a integridade física do requerente, independentemente da comprovação de dolo ou de culpa de seus agentes, conforme jurisprudência consolidada dos Tribunais pátrios. Ademais, os danos morais sofridos com o episódio mostram-se evidentes, sendo presumidos na presente situação. 
À vista do exposto, diante de tamanha angústia e aflição, o ora Promovente vem a este D. Órgão Julgador buscar a reparação que, de modo incontroverso, lhe é cabida, por ser de Direito e Justiça. 
	3. DO DIREITO:
I - DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO DO CEARÁ. OMISSÃO ESPECÍFICA. DEVER DE GUARDA SOB O ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA.


A responsabilidade pelo evento danoso é atribuída ao Promovido pela inobservância de um dever que devia conhecer e observar. O direito relativo à reparação de danos está assegurado na Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, X, ipsis litteris:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano material ou moral decorrente de sua violação.
(Destacamos).
No Brasil, a responsabilidade do ente estatal é objetiva, ou seja, independe da comprovação de dolo ou culpa e encontra-se prevista na Constituição Federal de 1988, no art. 37, §6º, in verbis:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
(Destacamos).
Mais abrangente, o art. 43 do Código Civil de 2002 dispõe que “as pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis por atos de seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo". 
In casu, a responsabilidade civil do ESTADO DO CEARÁ é objetiva, sob a modalidade do risco administrativo, diz Hely Lopes Meirelles, que alinha entre as excludentes dessa responsabilidade da administração a culpa exclusiva da vítima ou a atenuação dela no caso de culpa concorrente desta (Direito administrativo brasileiro. 33. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 699/700). 
No caso em apreço, a conduta a ser imputada ao requerido caracteriza-se pela omissão de proteger e resguardar a integridade física de pessoa custodiada sob a sua responsabilidade. A despeito de se tratar de responsabilização por ato omissivo, trata-se de omissão específica, em razão do descumprimento do dever de guarda e de vigilância, razão pela qual a responsabilidade é também objetiva, independendo de comprovação por parte do autor de culpa anônima ou culpa do serviço. 
Nesse sentido, insta acrescentar a consagrada doutrina de SÉRGIO CAVALIERI FILHO:
(...) é preciso distinguir ‘omissão genérica’ do Estado e ‘omissão específica’ (...) Haverá omissão específica quando o Estado, por omissão sua, cria a situação propícia para a ocorrência do evento em situação em que tinha o dever de agir para impedi-lo. Assim, por exemplo, se o motorista embriagado atropela e mata pedestre que estava na beira da estrada, a Administração (entidade de trânsito) não poderá ser responsabilizada pelo fato de estar esse motorista ao volante sem condições. Isso seria responsabilizar a Administração por omissão genérica. Mas se esse motorista, momentos antes, passou por uma patrulha rodoviária, teve o veículo parado, mas os policiais, por alguma razão, deixaram-no prosseguir viagem, aí já haverá omissão específica que se exige em causa adequada do não impedimento do resultado. Nesse segundo caso haverá responsabilidade objetiva do Estado”
. 
Corroborando a tese ora esposada, urge destacar jurisprudência de lavra do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, especificamente sobre episódio ocorrido em Centro Socioeducativo com adolescente sob a custódia do Estado, senão vejamos:
141000194325 - ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - MORTE DE MENOR, INTERNO EM CENTRO SOCIOEDUCATIVO - Dever de vigilância do estado, CF/88: art. 5º, inc. xlix. Falha na prestação do serviço. Responsabilidade objetiva. Configuração do nexo de causalidade em função do dever constitucional de guarda - Cf/88: art. 37, § 6º - Dever de indenizar. Redução do quantum indenizatório. Possibilidade. Respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Correção monetária estabelecida, de ofício, pelo ipca-e, incidindo a partir do arbitramento nesta corte de justiça, conforme Súmula 362 do STJ. Juros de mora a partir do evento danoso, conforme Súmula 54 do STJ. 11.960/09, honorários advocatícios. 10% (DEZ POR CENTO) sobre o valor do proveito econômico obtido. Manutenção, a teor do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC e Súmula 326 do STJ. Apelação cível parcialmente provida. 1- A questão posta nos autos diz respeito a direito de indenização por dano moral da mãe, em razão da morte de seus filhos menores, no interior de centro de internação provisória. 2- In casu, restou devidamente comprovado nestes autos que os filhos da apelada estavam internados em centro socioeducativo sob o dever de guarda do estado, cuja conduta omissiva permitiu que um grupo armado adentrasse no prédio e, através de tiros de arma de fogo lhes causassem a morte. Configurada, pois, a responsabilidade objetiva do ente público estadual. 3- O dano moral sofrido é inerente à própria situação vivenciada pela apelada, cujos filhos sucumbiram quando se encontravam em centro de internação, por negligência do ente estatal, em circunstâncias que certamente repercutiram na sua esfera psíquica, causando - Lhe sofrimento e dissabores acima da média, impondo-se, assim, o reconhecimento do dever de indenizar do apelante. 4- No que diz respeito ao quantum debeatur da indenização por dano moral, valorando-se as peculiaridades do caso concreto, bem como os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, tenho que o montante arbitrado na sentença, merece redução para o valor de R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) em razão da morte de cada um dos filhos da apelada, resultando no montante de R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS), com correção monetária estabelecida, de ofício, pelo ipca-e, a partir do arbitramento nesta corte de justiça, nos termos da Súmula 362 do STJ e juros de mora a partir do evento danoso, conforme Súmula 54 do STJ e nos termos da lei nº 11.960/2009.5. Honorários advocatícios da sucumbência, apesar da redução do quantum indenizatório nesta seara recursal, devem ser mantidos no valor de 10% (DEZ POR CENTO) sobre o valor do proveito econômico obtido na demanda, a teor do art. 85, §§ 2º e 3º, I, do CPC e da Súmula 326 do STJ. Não havendo também que se falar em sucumbência recíproca. 6- Apelação cível parcialmente provida. Decisão unânime. (TJCE - Ap 0054971-57.2014.8.06.0112 - Rel. Inacio de Alencar Cortez Neto - DJe 06.03.2019 - p. 57) 
No mesmo diapasão, há precedentes de outros Tribunais de Justiça, acerca de casos semelhantes, em que tanto adolescente sob custódia quanto detentos maiores de idade tiveram sua integridade física violada quando estavam sob guarda do Estado. Nesse tipo de caso, é pacífico o entendimento de que o ente federado responde OBJETIVAMENTE, pela inobservância do dever de guarda, tratando-se de omissão específica, independentemente da apuração da conduta de seus agentes públicos. 
O PRIMEIRO JULGADO A SEGUIR TRANSCRITO TRATA INCLUSIVE DE EPISÓDIO EM INCÊNDIO:
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - MORTE DE INTERNO EM CENTRO SOCIOEDUCATIVO - INCÊNDIO NO PAVILHÃO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO - NÃO COMPROVAÇÃO DE EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE - VALOR INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL - SENTENÇA MANTIDA.I - Nos casos em que haja morte de detentos dentro de estabelecimentos prisionais, a responsabilidade do Estado pelo falecimento, mesmo na hipótese de ato omissivo, é objetiva, haja vista incumbir ao ente público realizar a vigilância e oferecer segurança aqueles sob a sua custódia.II - A excludente de fato exclusivo da vítima não se encontra suficientemente provada, eis que o apelante utiliza-se tão somente de declarações prestadas por outro interno para tanto. Ademais, é inquestionável que o ente público detinha a possibilidade de impedir o evento morte, haja vista tratar-se de incêndio alegadamente provocado, sendo certo que lhe incumbia impedir a entrada de eventuais elementos incendiários nas dependências do Centro Socioeducativo Dagmar Feitosa. III- O valor fixado pelo juízo de primeiro grau - R$ 60.000,00 é adequado, visto que atende às peculiaridades da causa e não enseja o enriquecimento sem causa ao apelado, tampouco quantitativo irrisório que nada represente à apelante. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.. (TJAM - Ap 0631884-17.2017.8.04.0001 - Rel. Ari Jorge Moutinho da Costa - DJe 03.05.2019 - p. 25) 
RECURSO DE APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO - DANO MORAL - INDENIZAÇÃO NO VALOR DE R$102.000,00 - MORTE DE ADOLESCENTE INTERNADO SOB CUSTÓDIA DO ESTADO - EXISTÊNCIA DO DANO - NEXO DE CAUSALIDADE - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO - SENTENÇA RATIFICADA - Não foge aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade o valor de cento e dois mil reais (R$102.000,00) a título de reparação por danos morais aos pais, em decorrência de morte de filho internado no Centro Socioeducativo do Complexo Pomeri. (TJMT - Ap-RN 21244/2011 - Rel. Des. Luiz Carlos da Costa - DJe 26.01.2012 - p. 39)
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DE PRESO DENTRO DA PENITENCIÁRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO ESPECÍFICA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. A presente hipótese versa acerca da responsabilidade objetiva pela omissão específica do ente estatal (art. 37 §6, da CRFB), que tem o dever de zelar pela vida e a integridade corporal das pessoas detidas nos estabelecimentos prisionais. A CRFB/88 dispôs em seu art. 5º XLIX, que deve ser assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral. No momento em que o Poder Público não observou o dever de guardar integralmente a vida do detento, surge a sua responsabilidade civil perante o dano causado ao lesado. A vítima era filho e irmão dos autores, sendo inegável o dano moral causado por sua morte, mormente pelas suas circunstâncias. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009706-32.2008.8.19.0063, 12ª Câmara Cível, Des. Rel. Cherubim Schwartz, julgamento: 08/02/2011). 
Assim sendo, a responsabilidade civil objetiva caracteriza-se pela desnecessidade de comprovação de dolo ou a culpa de parte do agente, mas é necessária a existência do elo de causalidade entre o dano e a conduta do agente para que haja o nascimento do dever de indenizar. 
Quanto a esses requisitos, faz-se patente que restam demonstrados por meio desta inicial e da documentação em anexo: 
a) o autor estava internado no Centro Socioeducativo, sob a guarda do Estado do Ceará, na data de 19 de maio de 2019 quando aconteceu o episódio; 
b) Foram causadas graves lesões ao promovente, conforme a documentação médica em anexo, estando com 50% do corpo queimado;
c) Tais danos aconteceram, quando o promovente estava custodiado sob a responsabilidade do Estado do Ceará, que detinha o dever legal e constitucional de resguardar sua integridade física e psíquica. 
Sendo assim, percebe-se que a responsabilidade civil do Poder Público emerge da mera ocorrência do ato lesivo causado a vitima, que se encontrava sob custódia do Estado, fazendo surgir o dever de indenizar pelos danos  materiais e  extrapatrimoniais sofridos, independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demonstração de falta do serviço público.
	II- DO DEVER DE GUARDA DO ESTADO PARA COM OS ADOLESCENTES INTERNADOS EM CENTRO SOCIOEDUCATIVOS


A Lei 8.069/90, em seus artigos 94 e 124, estabelece os direitos dos adolescentes privados de liberdade, onde se encontram positivados, em especial, o direito de não ser limitado em nenhum direito que não tenha sido restringido na sentença, bem como de ser tratado com respeito e dignidade. Em igual sentido, o artigo 49 da Lei do Sinase também positiva os direitos dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 
A Constituição Federal, em seu art. 227, caput, destina às crianças e aos adolescentes um tratamento prioritário, sob o manto do princípio da proteção integral, regulamentado pela Lei 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente. Ademais, a CRFB também determina, em seu art. 5º, III, que ninguém seja submetido a tratamento desumano e degradante.
Desta forma, os adolescentes devem estar a salvo de toda forma de violência, e a manutenção de sua integridade é um dever imposto à família, à sociedade e ao Estado, como corolário dos princípios constitucionais da dignidade humana, da prioridade absoluta, dentre outros, como preleciona a Lei 8.069, in verbis:. 
“(...) Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (...)
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.”
Podemos citar ainda alguns dispositivos da Lei 13.010/14, que alterou o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao prever, in verbis: 
“Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los.
Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se:
I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que resulte em:
a) sofrimento físico; ou
b) lesão;
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente que:
a) humilhe; ou
b) ameace gravemente; ou
c) ridicularize.”
Ao jovem privado de liberdade devem ser assegurados todos os direitos que sejam compatíveis com a medida, sendo certo que o programa de atendimento deve se adequar para oferecer as condições necessárias à garantia dos direitos especiais e dos interesses dos jovens institucionalizados, tudo em respeito ao princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana. A partir do momento em que o Estado não garante essa segurança ao adolescente internado, viola todos esses deveres, emergindo a sua obrigação de indenizar, mormente em razão do dano sofrido pelo autor, que teve 50% do fogo queimado dentro do centro socioeducativo, tendo o Estado do Ceará se omitido em garantir sua integridade física e psíquica. 
Nessa esteira, o artigo 5o, inciso XLIX que afirma que: “É assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral” (gn). O direito à incolumidade física e moral constitui notável emanação dos direitos da personalidade, especificamente vinculada à situação em que se encontra o preso e também o adolescente internado. É norma de aplicação imediata e cogente extraída do texto constitucional. 
Ao proclamar o direito à integridade e moral dos presos (toda pessoa privada de liberdade), em que pese a natureza das relações jurídicas estabelecidas entre a Administração Penitenciária e os indivíduos sob sua custódia, pode-se afirmar que são assegurados constitucionalmente às pessoas privadas de liberdade todos os direitos inerentes à pessoa livre.
Então, a Lei Maior preceitua que todas as pessoas são iguais perante a lei, independente, da situação em que se encontra o indivíduo.
A integridade física está inserida na concepção de direitos fundamentais do homem, podendo ser considerada como um direito subjetivo inerente ao ser humano pelo fato de que este possui racionalidade. Nasce com o indivíduo e acompanha toda a trajetória de sua existência.
Na medida em que o Estado retira um adolescente infrator do convívio social, terá o poder-dever de garantir a saúde e a integridade física do custodiado, nos moldes insculpidos nos princípios constitucionais, colocando-se na condição de GARANTE, respondendo pelas consequências da sua omissão.
Portanto, indubitavelmente, o Estado deve responder no caso em testilha, por sua omissão em garantir tais direitos ao promovente. 
	III - DOS DANOS MATERIAIS. PENSÃO. PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS


De acordo com a norma dos artigos 948 a 950 do Código Civil, o réu deverá suportar a indenização correspondente à pensão vitalícia ao adolescente, em virtude da redução notória de sua capacidade laborativa, visto que teve 50% do corpo queimado, com queimaduras de 2o e 3o grau,com dificuldades de locomoção, dependendo totalmente de cuidados de terceiros para fazer simples tarefas do cotidiano, conforme já narrado nos fatos. Vejamos os dispositivos legais: 
Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações:
I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família;
II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.
Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido.
Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.
Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e paga de uma só vez.
No caso em testilha, conforme robusta documentação em anexo, o adolescente sofreu queimaduras múltiplas por fogo em chamas e teve 50% do corpo queimado, estando bastante delibitado e dependente da assistência de sua mãe, não somente pelo estado físico, mas também psíquico. Indubitavelmente, o episódio afetou para sempre o curso de sua vida, pois irá ter que conviver com tais limitações somáticas, o que possui reflexos notórios em seu futuro. 
Além disso, é sabido que a estética de uma pessoa com 50% do corpo queimado, com dificuldade de fala e locomoção, dificuldade bastante sua inserção no mercado de trabalho. 
Outrossim, a jurisprudência do STJ entende que a indenização é devida, independentemente de o adolescente exercer atividade remunerada ou não no momento do evento danoso: 
PROCESSUAL CIVIL. MONITÓRIA. CABIMENTO. PRECLUSÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MENOR. CAPACIDADE LABORATIVA. REDUÇÃO. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. PENSÃO. DANO MORAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. QUANTUM. INVIABILIDADE.
I - A análise sobre o cabimento da ação monitória é inviável, por ter sido objeto de decisão transitada em julgado.
II - Não há julgamento ultra petita se a petição inicial postulou o pagamento da indenização na forma prevista no laudo pericial e, neste, estava expressamente incluído o pedido de pensionamento.
III - É devida a indenização ao adolescente que teve sua capacidade laborativa reduzida. O fato de não exercer atividade remunerada, no momento do acidente, não afasta a pretensão indenizatória, pois a redução da aptidão para o trabalho, por si só, gera prejuízo que refletirá em toda a sua vida.
IV - É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se mostre irrisório ou exagerado, situação que não ocorreu no caso concreto.
V - Ausente a delimitação da controvérsia, por falta de fundamentação, no que diz respeito ao pedido de reconhecimento da sucumbência recíproca, aplica-se a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
V - A aferição da adequação da verba honorária demanda reexame de matéria fática, vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
VI - Limitada a base de cálculos dos honorários advocatícios pelas instâncias ordinárias, nos moldes pleiteados no apelo excepcional, evidencia-se a falta de interesse recursal.
Recurso especial não conhecido, com ressalva quanto à terminologia.
(REsp 712.293/RJ, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2006, DJ 04/12/2006, p. 300)
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. ACIDENTE DECORRENTE DE DESCARGA DE ENERGIA ELÉTRICA.
MORTE DO ÚNICO FILHO DOS AUTORES. PAGAMENTO DE PENSIONAMENTO MENSAL AOS GENITORES. CABIMENTO. PRESUNÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO COM BASE NA CONDIÇÃO SOCIOECÔNOMICA DA FAMÍLIA. SÚMULA N. 83/STJ. TERMO INICIAL DO PENSIONAMENTO. DATA DO FALECIMENTO. ADOLESCENTE COM IDADE SUPERIOR A 14 ANOS. INEXISTÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. RECURSO DESPROVIDO.
1. É devida a indenização de danos materiais por pensionamento mensal aos genitores de menor falecido, ainda que este não exercesse atividade remunerada, considerando-se a condição social da família de baixa renda e a contribuição para o sustento que o filho poderia dar.
2. O termo inicial para pagamento de pensionamento mensal aos pais em decorrência da morte de filho menor é a data em que a vítima completaria 14 anos, por ser a partir dessa idade que a Constituição Federal admite o contrato de trabalho sob a condição de aprendiz (EREsp n. 107.617/RS).
3. O termo inicial do pagamento de pensionamento mensal aos pais é a data do evento danoso, ou seja, a data do falecimento do filho menor quando este contar com mais de 14 anos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 372.859/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 11/12/2014)
Ademais, ainda que não tenha havido o evento morte, é devida a indenização por danos materiais, na forma de pensão alimentícia civil, o que se fundamenta não somente nos artigos supra transcritos, mas também na jurisprudência dos Tribunais Superiores: 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO ENVOLVENDO VIATURA POLICIAL E MOTOCICLETA. MENOR. ESTADO VEGETATIVO PERMANENTE. DIREITO À PENSÃO MENSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
VALOR DO BENEFÍCIO. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. REDUÇÃO.
1. Não se debateu na origem sobre o direito subjetivo à pensão mensal e as provas sobre o trabalho remunerado do menor, o que inviabiliza, o recurso especial por ausência de prequestionamento.
Súmulas 282 e 356/STF.
2. O Tribunal apenas considerou adequado o valor de RS 1.000,00 mensais para o caso, já que o acidente automobilístico deixou o adolescente, à época com 14 anos, em situação vegetativa irreversível. Proceder nova análise probatória para redimensionar a pensão, fazendo juízo entre a capacidade de trabalho perdida e a repercussão econômica na vida do autor, ultrapassa os limites constitucionais do recurso especial, esbarrando no óbice da Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem fixou a indenização em danos morais em 1.000 salários mínimos tanto para o adolescente quanto para sua genitora.
4. A gravidade e a perpetuação das lesões, que atingiram o jovem, que teve interrompido prematuramente o curso natural da vida passando a viver longos anos em estado vegetativo justifica a manutenção do valor fixado na origem, levando-se em consideração, além do dano, outros julgados, principalmente o REsp 1044416/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/09/2009 e o REsp 604.801/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 07.03.2005.
5. No que se refere ao dano moral devido à genitora do adolescente, apesar de graves, não podem ser equiparados ao dano à própria vítima, merecendo tratamento individualizado.
6. Tal situação apesar de assemelhada à hipóteses de morte de filho menor, é mais grave, porque além da privação do convívio, a mãe deverá aplicar-se diariamente aos cuidados do adolescente e assistir, todos os dias, seu sofrimento, afigurando-se razoável o valor de 350 salários mínimos, corrigidos monetariamente.
7. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1148514/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 24/02/2010)

Nesse termos, requer-se a condenação do réu ao pagamento de pensão mensal vitalícia, a título de danos materiais, no valor de um salário mínimo, a ser atualizado ano a ano de acordo com o reajuste do ordenado. 
	IV - DOS DANOS MORAIS.


Dano moral é aquele que diz respeito a lesões sofridas pela pessoa, de natureza não econômica, ou seja, puramente ideal. Tem estreita ligação com a dor moral, ou física, com a privação moral de uma satisfação, isto é, a tristeza infligida injustamente a outrem.
Na hipótese aqui versada, o dano provocado pelo Promovido ao Promovente é plenamente reparável diante do incêndio ocorrido no Centro Socioeducativo, que lhe causou queimaduras graves em 50% do corpo, quando estava internado sob a guarda do Estado, episódio que lhe causou graves lesões.
Certamente, a noção de dano moral associa-se as suas consequências. De fato, não podemos deixar de compreendê-lo, segregando-o da dor, da angústia, do desgosto, da aflição, da humilhação, da tristeza e de outros estados de espírito semelhantes, que fazem a vítima sofrer. Defende o mestre e doutor Uadi Lammêgo Bulos:
“Óbvio que a ofensa sofrida pela pessoa lesada, como no caso de alguém que passa por uma humilhação pública, varia de grau e intensidade, pois cada um sente a seu modo a dor moral que lhe foi endereçada. Mas isso não basta para admitirmos que o direito não repara qualquer padecimento, dor ou aflição. Ao contrário, o dano moral, como toda e qualquer lesão a direitos, constitui prioridade suscetível de reparação pela ordem jurídica. Basta que existam atos lesivos, atentando contra interesses extrapatrimoniais de pessoa física ou jurídica, através de ação ou omissão de terceiros, para vermos seu aparecimento. Assim, o dano moral é detectado pela dor, mágoa, todas as espécies de sentimentos negativos, que maltratam e depreciam a pessoa física. Exterioriza-se através de lesões extrapatrimoniais que atingem aspectos da personalidade da pessoa, ensejando-lhe constrangimento, vexame de toda espécie.”
Assim, o dano moral é todo o sofrimento humano resultante de lesão de direitos de personalidade. Seu conteúdo é a dor, a humilhação, o espanto, a emoção, a vergonha, a honra, a liberdade, a amizade, a afeição e outros bens morais, mais valiosos do que os econômicos, todos causas em geral de uma dolorosa sensação experimentada pela pessoa, sua família e a própria comunidade de pessoas.
Caio Mário Pereira, citado por Araken de Assis, afirma que “quando se cuida de reparar o dano moral, o fulcro do conceito ressarcitório acha-se deslocado para a convergência de duas forças: "caráter punitivo" para que o causador do dano, pelo fato da condenação, se veja castigado pela ofensa que praticou; e o "caráter ressarcitório" para a vítima, que receberá uma soma que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido”
.
Considerando que a lei não traça as regras, expressamente, para a fixação do valor da indenização por danos morais, caberá o arbitramento, no qual devem ser atendida a dupla finalidade: compensar a vítima e punir o ofensor.
Especificamente quanto a episódios como esse, a jurisprudência é assente em reconhecer tratar-se de dano moral in re ipsa, que independe de prova do abalo sofrido. Ademais, o parâmetro das indenizações fixadas é elevado, dada a gravidade do fato
Em caso similar ao presente, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará assim decidiu:
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. DANOS MATERIAIS NÃO CARACTERIZADOS. MORTE DA GENITORA DOS REQUERENTES EM HOSPITAL. APLICAÇÃO EQUIVOCADA DE GLICERINA AO INVÉS DE SORO, O QUE CAUSOU A MORTE. ATO PRATICADO POR FUNCIONÁRIA PÚBLICA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICIPIO. INCIDÊNCIA DO ART. 37, § 6º, CF. CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS. JUÍZO A QUO AGIU COM CORREÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. REEXAME CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Cinge-se a questão em verificar se agiu com correção o juiz a quo ao julgar parcialmente procedente o pleito autoral na presente demanda, não vendo caracterizado o dano material, mas apenas o dano moral, e condenando o réu, por este último, ao pagamento de indenização no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 2 - A responsabilidade do Município se traduz na obrigação de reparar os danos causados a terceiros, pois todas as pessoas, sejam elas de direito privado, sejam de direito público, estão sujeitas ao ordenamento posto, e devem responder pelos comportamentos que violam direito alheio. No Brasil, a responsabilidade do ente estatal é objetiva, ou seja, independe da comprovação de dolo ou culpa e encontra-se prevista na Constituição Federal de 1988, no art. 37, § 6º; 3 - Ao lesado, portanto, basta demonstrar o dano sofrido, o comportamento do órgão ou agente do ente federativo e o nexo causal entre um e outro. O comportamento humano comissivo ou omissivo é o primeiro momento da responsabilidade. Registre-se que essa ação ou omissão há de ser voluntária, ou seja, realizada com discernimento e liberdade. O dano, assim, como pressuposto que cause diminuição no patrimônio juridicamente tutelado. O terceiro pressuposto da responsabilidade objetiva é a existência de uma relação de causa e efeito entre a conduta praticada e o dano suportado pela vítima. Em outras palavras, só haverá obrigação de reparar, se restar demonstrado que o dano sofrido adveio de conduta positiva ou negativa do agente. Assim, a responsabilidade objetiva do Município, uma vez caracterizada, impõe ao lesado tão somente demonstrar a ocorrência do fato administrativo, do dano e do nexo causal. Em contrapartida, não existe responsabilidade ou dever de indenizar, se não restarem caracterizados quaisquer desses pressupostos; 4 - No caso sub oculi, apreciando-se os argumentos e documentação acostados, resta evidente que os promoventes comprovaram todos os pressupostos da responsabilidade civil do Município, antes mencionados, quais sejam, o dano sofrido, o comportamento do órgão ou agente do Município e o nexo causal; 5 - Quanto ao valor da condenação, entende-se como justo, levando em consideração o mesmo critério utilizado pelo juízo a quo, qual seja, a quantidade de filhos (total de 11) deixados pela de cujus e a capacidade financeira deles; 6 - Não enxerga-se, portanto, cabimento de alteração da decisão sob reexame; 7 – Reexame conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em CONHECER do Reexame Necessário, todavia para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora. LIRA RAMOS DE OLIVEIRA Desembargadora Relatora (TJ-CE - REEX: 00038271020118060125 CE 0003827-10.2011.8.06.0125, Relator: LIRA RAMOS DE OLIVEIRA, 6ª Câmara Cível, Data de Publicação: 17/02/2016).
(Destacamos).
No mesmo diapasão é a posição do Superior Tribunal de Justiça, confira-se:
PROCESSO CIVIL E CIVIL. PROVA. PERÍCIA. JUIZ. DISCORDÂNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO. FIADOR. CONDIÇÕES. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. JUROS DE MORA. DIES A QUO. VENCIMENTO. DANO MORAL. REVISÃO PELO STJ. VALOR ÍNFIMO OU EXAGERADO. NECESSIDADE.
4. O valor fixado a título de danos morais somente comporta revisão nesta sede nas hipóteses em que se mostrar ínfimo ou exagerado, sendo certo que a indenização fixada em prol do pai de vítima fatal de erro médico, no montante de R$150.000,00, não se mostra exorbitante.
                                  5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1323752/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, j. em 19/06/2012, DJe 26/06/2012).
In casu, fulcral ser considerado o fato de que o promovente, enquanto era adolescente, sofreu lesões físicas e psíquicas graves, em estabelecimento administrado pelo Estado do Ceará, no qual deveria ser ressocializado, tudo de modo a gerar hodiernamente transtornos, angústia, desespero e dor.
Diante dos fatos e da gravidade da situação, requer sejam fixados danos morais em montante não inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
	V - DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPADA.


O artigo 300 do Código de Processo Civil prevê a possibilidade de tutela provisória de urgência pretendida, desde que presentes a probabilidade do direito  e o perigo de ineficácia da decisão final de mérito.
Inicialmente, o direito do Autor decorre de fatos comprovados de plano, mormente o relatório social do próprio Centro Socioeducativo, e da documentação médica e fotos em anexo, que indicam MÚLTIPLAS LESÕES SOFRIDAS, estando o adolescente com 50% do corpo queimado, COM PELO MENOS UM QUEIMADURA DE TERCEIRO GRAU, com dificuldades de locomoção, dependendo totalmente de cuidados de terceiros para fazer simples tarefas do cotidiano, em razão de incêndio ocorrido em centro socioeducativo onde estava internado, o que também se faz incontroverso.  Ainda se faz plenamente verossímil o fato de que o promovente, de 14 anos, está a passar por dificuldades financeiras, pois sua mãe deixou de trabalhar para se dedicar integralmente aos seus cuidados, que são muitos, em razão das queimaduras sofridas. 
Da mesma forma, encontra-se induvidoso o perigo da demora, uma vez que se trata de verba de natureza alimentar, sendo urgente que seu sustento seja garantido desde já, pois é sabido que ações indenizatórias contra o Estado possuem um longo período de tramitação até o trânsito em julgado, não podendo o provomente esperar por tal desfecho para obter a tutela jurisdicional. 
Por fim, a concessão da tutela provisória de urgência contra a Fazenda Pública não é restringida na hipótese em exame, uma vez que, conforme jurisprudência assentada nos tribunais, a restrição limita-se aos casos elencados na Lei 8437/92, de acordo com a Lei 9494/97, e na Lei 12016/09.
	5. DOS PEDIDOS:


Diante de todo o exposto, vem requerer a Vossa Excelência:
a) o recebimento da presente petição inicial com a qualificação apresentada, nos termos do art. 319, II e §§ 1º a 3º, do CPC/2015;
b) o deferimento da gratuidade judiciária integral para todos os atos processuais, consoante art. 98 do CPC/2015;
c) a concessão da TUTELA DE URGÊNCIA antecipada, uma vez que restam preenchidos os requisitos do artigo 300 do CPC, não havendo nenhuma vedação da legislação fazendária neste caso, a fim de determinar a prestação a título alimentar do valor de um salário mínimo mensalmente ao promovente, nos termos do art. 950 do CC.
d) a designação de audiência de mediação/conciliação tendo em vista o interesse declarado do Autor por via de alternativa de solução do litígio (vide art. 319, VII, do CPC/2015), devendo a parte autora ser intimada pessoalmente da data de realização do referido ato, em virtude de não se encontrar assistido por advogado particular, mas sim por Defensora Pública Estadual, conforme permissivo do art. 186, § 2º, combinado com art. 334, § 3º, do CPC/2015;
e) a CITAÇÃO do Promovido para comparecer à audiência de mediação/conciliação (conforme art. 695, §§ 1º e 2º, do CPC/2015) e apresentação de contestação no prazo de 15 (quinze) dias contados da audiência de mediação/conciliação ou do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de mediação/conciliação, a teor do art. 335 do CPC/2015;
f) Ao final, julgar, por sentença, pela PROCEDÊNCIA do feito, condenando o Estado do Ceará:
f.1) no pagamento de verba indenizatória no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), haja vista os danos morais sofridos pelo ora Promovente, tudo com supedâneo nas teses esposada por ocasião das razões meritórias;
f.2) a confirmação da tutela antecipada eventualmente, a fim de determinar a prestação a título alimentar do valor de um salário mínimo mensalmente ao promovente, nos termos do art. 950 do CC, de modo vitalício;
g) a condenação do promovido ao pagamento de honorários advocatícios, a serem fixados nos moldes do § 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, que serão recolhidos em favor do FAADEP – Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Ceará (Banco: Caixa Econômica Federal Nome: Faadep Arrecadação Honorário e Sucumbências Agência: 0919 Operação: 006 Conta Corrente: 71003-8 CNPJ: 05.220.055/0001-20)
Protesta provar o alegado por todos os meios admitidos em Direito, notadamente, depoimento pessoal das partes, perícia, oitiva de testemunhas, desde já arroladas, bem como, quaisquer outras providências que V. Exa. julgue necessária à perfeita resolução do feito; ficando tudo de logo requerido.
Atribui-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$ 511.976,00 (quinhentos e onze mil novecentos e setenta e seis reais), a teor dos arts. 291 e 292, V e VI, do CPC/2015.
Nestes termos, pede deferimento.
Fortaleza, 18 de dezembro de 2019.
LARA TELES FERNANDES
Defensora Pública
ROL DE TESTEMUNHAS EM ANEXO
�	 Art. 5º. Fica assegurado à Defensoria Pública o prazo em dobro e intimação pessoal, no exercício das funções institucionais, nos termos do art. 128, item I, da Lei Complementar nº80, de 12 de janeiro de 1994. 
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